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			Através da máquina o homem se opõe à morte do Universo. Tal como a vida, ela torna mais lenta a degradação da energia e passa a ser estabilizadora do mundo


			(Gilbert Simondon)


			
Ruído ininterrupto de máquinas.


			(Gilles Deleuze e Félix Guattari)


			
What really exists is not things made but things in the making.


			(William James)


			
We only know the concrete by small points; we manufacture a lacunary world. Yet our worries and the deontology to be sought pass through these absent connections. The blackest of our ignorances, set off by the brilliance of our knowledge, doesn’t reside in the precisely delimited black boxes but runs through the networks that connect them, whose parts we haven’t explored.


			(Michel Serres)


			
I don’t want to give a definition of thinking, but if I had to I should probably be unable to say anything more about it than that it was a sort of buzzing that went on inside my head.


			(Alan Turing)











			Prefácio


			Aventuras do pensar em mundos encantados e assombrados


			Donna Haraway (2016), referindo a antropóloga Marilyn Strathern, insiste que importa com que ideias pensamos ideias; com que pensamentos pensamos pensamentos. Tal dica poderia ser um guia de leitura para o livro que está diante de você. A ideia de uma máquina universal, proposta por Alan Turing em seu artigo de 1936, é recontada e recriada por Carlos Cardoso com as ideias de redes, dobras, mônadas e daemons. Sua instigante questão: “O que pode uma máquina universal?” ao mesmo tempo que é respondida é também problematizada e aberta.


			O texto nos conecta com uma torrente filosófica e científica na companhia de Platão, Bruno Latour, Francisco Varela, Félix Guattari, Gabriel Tarde, Gilbert Simondon, Gilles Deleuze, Gottfried Wilhelm Leibniz, Michel Serres, entre outros. Tal rede de alianças possibilita ao autor contar uma outra história sobre máquinas, códigos, softwares e a própria mente, problematizando-as a partir de múltiplas conexões que produzem diferentes configurações topológicas. Seu texto conecta campos tais como a lógica, a matemática, as linguagens de programação, a filosofia e a cognição. Em suas palavras: 


			Dobrar o pensamento, dobrar a máquina universal, constitui uma experimentação filosófica em que deformamos, aproximamos e distanciamos conceitos e práticas no intuito de saber o que permanece e o que se transforma. (p. 42-43).


			O autor nos guia nesses labirintos das redes e das dobras, ao desviar da história de um progresso linear. Ao dobrar e conectar ideias em relação à máquina universal, evidencia sua condição coletiva, localizada e paradoxal: 


			A máquina universal é, ao mesmo tempo, a mais forte e a mais fraca. Por ser universal, é capaz de fazer tudo o que qualquer máquina computável pode fazer, mas justamente por causa de tal universalidade não pode fazer nada sozinha. A máquina universal existe apenas enquanto acoplada, enquanto estabelece alianças. (p. 140). 


			Opção interessante é a escolha de Carlos Cardoso pela lógica das preferências, em contraposição à lógica dos pressupostos. Com essa opção — ou poderíamos também dizer, com essa preferência —, é possível demonstrar que para Alan Turing máquinas e humanos são indiscerníveis. Ao preferir colocar a questão dessa maneira, escapa-se de uma série de problemas nos quais se procura afirmar ou negar a identidade entre humanos e máquinas. Assim, por exemplo, em vez de afirmar um mundo claro e ordenado, a proposição do jogo da imitação de Alan Turing, para decidir se uma máquina poderia ser considerada inteligente, funda-se no equívoco, no engano e não tanto em características racionais. 


			Nessa direção política, importa menos saber o que distingue uma máquina de um humano, mas sim o que se produz quando não conseguimos discernir um do outro; ou seja, que efeitos, que criações são possíveis nessas zonas de passagens, nesses estranhos parentescos. “Uma zona que existe apenas na medida em que se encontra em processo, em que é continuamente produzida” (p. 215). O que criamos ao produzir e manter acoplamentos constituídos por máquinas e práticas intercambiáveis que constituem mundos comuns? Para uma política cognitiva que prefere pensar a indiscernibilidade, o acoplamento abre o instigante problema da cognição, da mente, uma vez que ela também é resultante dessas passagens, desses acoplamentos.


			Fazendo link, entre outros, com Gregory Bateson, Pierre Lévy e Francisco Varela, Carlos Cardoso retoma a ideia de mente estendida, ou de cognição distribuída, ao mesmo tempo, incorporada e não determinística, problematizando a subjetividade. Aquilo que chamamos de mente ou de cognição é ação, produção e se realiza em acoplamento com uma rede heterogênea constituída pelas ideias, instituições e tecnologias com as quais nos acoplamos. “Não é o sujeito que se relaciona de modos distintos com algo que lhe é externo, ele é a própria relação” (p. 277).


			Vivemos imersos em ecologias e políticas cognitivas nas quais máquinas universais se concretizam e se localizam e nos fazem pensar-com elas, agir-com elas, sentir-com elas. Ecologias e políticas cognitivas que nos constituem, pela intensidade das mídias sociais, por algoritmos sedutores, pelas “coisas” que conectamos por meio da internet que buscam controlar nosso consumo, nossos desejos, nosso pensamento, nossa atenção (no momento em que escrevia este parágrafo, chegou um alerta de um jornal eletrônico, três mensagens de WhatsApp e dois e-mails). Máquinas universais nas quais habitam diferentes espécies de daemons. Carlos Cardoso nos alerta: 


			Estamos criando um mundo ao mesmo tempo encantado e assombrado, permeado de seres que ganham cada vez mais independência e autonomia, na mesma medida em que escapam a nosso controle ou compreensão. (p. 274).


			Tal advertência coloca problemas que necessitam sempre ser retomados. Um deles é como pensar uma educação para viver nesses mundos que nos surpreendem e nos escapam? Os acoplamentos que configuramos com as máquinas universais problematizam as propostas pedagógicas que os tentam abarcar; embora tenhamos que insistir em uma educação para tal, não é possível nos furtarmos ao problema ético que sempre acompanha tais acoplamentos: que coletivos, que modos de pensar, que modos de sentir estamos construindo? São problematizações vivas para as quais o percurso feito pelo autor nos ajuda a seguir pensando. O texto de Carlos Cardoso, ao mesmo tempo que denuncia formas de controle, produz refúgios, pela intensidade e pelos desvios produzidos pelo acoplamento de seu pensamento com seus vários aliados: humanos, não humanos e daemons. Seu texto prefere a ideia de “universalidade como espaços de liberdade, experimentação e criação” (p. 312), ajuda-nos a viver nesses mundos encantados e assombrados.


			
Cleci Maraschin 


			Professora colaboradora no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Institucional e Programa de Pós-Graduação em Informática na Educação – UFRGS
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			Apresentação


			Faz mais de um século que cada vez mais nos cercamos de objetos industriais. Praticamente nenhuma das coisas que se encontram ao nosso redor foram feitas por um único par de mãos, mas antes passaram por inúmeros pares, desde a extração de sua matéria-prima até o seu produto final. Vivemos em um verdadeiro ecossistema de objetos e parafernálias, dos mais essenciais à sobrevivência aos que existem apenas para serem esquecidos em um canto empoeirado, ainda envoltos em sua embalagem descartável. Contudo, em meio a esse processo interminável de acumulação e saturação do consumo, pode-se observar um segundo acontecimento, ao mesmo tempo mais evidente e muito mais sútil. 


			Mais evidente pois muitos desses objetos não são coisas estáticas. Tornaram-se equipamentos elétricos, passando a ser entidades animadas que habitam e coexistem conosco em nossos lares. São o foco de nossa atenção, seja porque realizam, ao menos em parte, tarefas tediosas de manutenção e limpeza diária, exigindo um certo nível de cuidado e atenção para manter seu bom funcionamento, seja porque olhamos para eles e os escutamos sem cessar, são as janelas para outros mundos, conectam-nos a outras vidas, a imagens e sons que preenchem todos os espaços de nosso lar e de nossa atenção.


			Muito mais sútil, pois, na mesma medida em que os objetos técnicos ao nosso redor se tornam extremamente variados, multiplicando suas funções e design, ocupando nichos que seriam inimagináveis 50 anos atrás, essas máquinas se assemelham cada vez mais. E não estamos falando de questões como obsolescência programada, descarte, seu modo de produção ou a lógica capitalista e consumista que evocam (ainda que sejam problemas fundamentais que não devem ser esquecidos). Nos referimos ao fato de cada uma dessas máquinas familiares ter se tornado um computador, de conter em seu cerne um tipo de máquina universal.


			Do micro-ondas à televisão, do aspirador de pó à assistente digital, da máquina de café ao notebook, estamos cercados por computadores. Cada um desses dispositivos pode ser programado e reprogramado. Sua função não está mais fixada nem depende mais de sua estrutura física, sendo em maior ou menor medida depositária dos sonhos e desejos daquele que a programou. Mas qual a importância desse fato, por que fazer disso o problema que motivou este trabalho?


			A máquina universal é a máquina que pode ser qualquer máquina. Ela executa, imita qualquer conjunto de instruções, isto é, o funcionamento de qualquer dispositivo que possa ser traduzido para uma sequência lógica de etapas. Mas, mais do que isso, a máquina universal é uma multiplicidade de máquinas ao mesmo tempo. Ela permite a coexistência das mais diversas máquinas em um mesmo dispositivo. Em outras palavras, vivemos em um mundo onde cada objeto que nos cerca se tornou uma infinidade de objetos que desconhecemos.


			O primeiro problema colocado é o da privacidade, de viver em um lar cercado por objetos que nos escutam, por máquinas que falam, nos observam e pensam por nós. Dados que são enviados para servidores e serviços que desconhecemos. Nossa casa, e por consequência nossa vida, se torna cada vez mais porosa e transparente, para quem está de fora, e ao mesmo tempo mais opaca e obscura para nós mesmos.


			Esse, contudo, é apenas o ponto de partida de problematização deste trabalho. Pois a verdadeira questão que colocamos e que será desenvolvida nas mais variadas direções será das implicações da máquina universal para o próprio pensamento. A existência de uma máquina que pode ser qualquer máquina, e muitas delas ao mesmo tempo, o que isso implica para o pensamento, para a cognição e para a subjetividade? Seria a mente uma máquina universal? Ela definiria os limites do pensamento humano? O que é viver e habitar em um mundo povoado e saturado por máquinas universais, que funcionam como florestas assombradas por programas que agem como espíritos e fantasmas, trabalhando de modo invisível para fazer o mundo funcionar, mas cujos desígnios e objetivos nos são cada vez mais obscuros?


			Este livro operará por redes e dobras, conectando, dobrando e desdobrando as multiplicidades da máquina universal, cruzando períodos históricos e áreas de conhecimento, produzindo híbridos temporais e espaciais, para compreender essa máquina em seu próprio devir, conhecer a diferença produzindo a diferença.









		

			1


			Introdução


			Há tão somente máquinas em toda parte, e sem qualquer metáfora: máquinas de máquinas, com seus acoplamentos, suas conexões.


			(Gilles Deleuze e Félix Guattari)


			1.1 Uma questão de partilha


			O problema central da cosmogonia greco-romana é o da partilha. Como dividir, como separar, como dar a cada um o que lhe é devido, como propriamente constituir uma ordem, um cosmos. A primeira partilha opera sobre o Caos, essa “massa confusa e informe, apenas peso inerte, amálgama discordante de elementos mal unidos” (OVÍDIO, 2017, p. 43), que um deus (e a natureza favorável já) divide entre Céu e Terra. Da terra, separou a água, do ar espesso, o céu empírico, fixando tudo em seu lugar. O Mundo havia começado.


			Essa partilha, contudo, não implica simetria. Pois o que está em questão não é tomar a mistura informe e dividi-la em partes iguais. A separação só faz sentido na medida em que permite que o díspar seja díspar, que o Mesmo e o Outro mantenham sua diferença e identidade, tudo regido sob a égide de uma harmoniosa paz. Entretanto, o mundo nascente ainda não podia encontrar sua harmonia, pois outras partilhas ainda se faziam necessárias, a partir de revoluções, embates, traições e esquemas ardilosos. Tudo isso sob o fundo de um Caos, de um Abismo que nunca fora completamente extinto, cujas forças animavam ventanias terríveis sempre prontas a desorganizar o mundo recém-organizado. Como manter as separações em meio a um embate entre diversas ordens divinas, forças naturais, descendentes do caos e, logo, a novidade que viria a ser o homem?


			Finda a guerra entre os deuses, com Zeus triunfante sobre os Titãs, sobre as forças primordiais e sobre o Tártaro, poderia haver ordem no cosmos. Nessa época, a Era de Ouro, humanos e deuses ainda viviam juntos, misturados em uma planície em Mecona. Conviviam, compartilhavam a comida, os festejos e a felicidade. Não havia doença, trabalho ou sofrimento. Contudo, deuses ainda eram deuses, e homens eram homens. Para que a ordem continuasse, fazia-se necessário estabelecer os termos de sua existência, evitar as misturas indevidas. É aí que vamos encontrar Prometeu.


			Os deuses e os homens estão reunidos, como de costume. Zeus está ali, na primeira fila, e encarrega Prometeu de proceder à repartição. Como este vai agir? Traz um grande bovídeo, um touro fantástico, que ele mata e depois retalha. Corta o animal em duas partes, não em três. Cada porção, devidamente preparada por Prometeu, vai determinar a diferença de estatuto entre deuses e homens. Isto é, na fronteira desse corte vai se delinear a fronteira que separa os homens dos deuses. (VERNANT, 2000, p. 61).


			De um lado, Prometeu coloca os ossos envolvidos por uma apetitosa e bela camada de gordura; do outro, coloca todas as carnes, as partes comestíveis e nutritivas envoltas pelo estômago do animal, viscoso, desagradável e feio de se ver.


			Zeus escolhe a parte envolta de gordura, para descobrir surpreso os ossos, enquanto aos homens fica a carne nutritiva mas de aspecto asqueroso. A partilha estava feita, e a partir dela marcava-se uma diferença irredutível entre o deus e o homem. Os deuses não precisam se alimentar, basta-lhes o odor do sacrifício que lhes é feito, sendo os ossos a única parte dos viventes que não se decompõe, aquilo que permanece, tal como o deus que é eterno. O homem, por sua vez, precisa comer, precisa da carne, e tal como esta é efêmero, sujeito à degradação e desaparecimento (VERNANT, 2000).


			Se para os antigos a questão da partilha era um problema dos deuses, na modernidade é o próprio homem que o coloca. Agora, contudo, a divisão não se situa mais entre o mundano e o divino, entre os direitos e os limites daqueles que comandam a ordem do cosmos, e aqueles que devem obedecê-los, ainda que sob o risco seja da revolta, seja do temperamento volátil dos deuses. A Natureza torna-se autônoma, origem de suas próprias leis, cuja imanência não depende mais nem do capricho divino, nem dos desígnios humanos. Entretanto, a divisão ainda se faz necessária, pois as leis naturais não são claras, nem evidentes, devendo-se separar aquilo que é do homem — seus desejos, anseios e fantasias — do que é propriamente universal e estável.


			O que marcará a modernidade será um trabalho incessante de purificação, de separação entre o humano e o não humano, “uma partição entre um mundo natural que sempre esteve aqui, uma sociedade com interesses e questões previsíveis e estáveis, e um discurso independente tanto da referência quanto da sociedade” (LATOUR, 1994, p. 16). Separar o natural, a sociedade com sua história e tendências, assim como os jogos discursivos. Mas se a purificação se faz necessária é porque, por outro lado, os modernos não param de criar híbridos. Criam-se misturas entre natureza e cultura, conectando “em uma cadeia contínua a química de alta atmosfera, as estratégias científicas e industriais, as preocupações dos chefes de Estado, as angústias dos ecologistas” (LATOUR, 1994, p. 16).


			A modernidade será atravessada por uma série de paradoxos. Por um lado, a Natureza aparece como já estando pronta, enquanto a Sociedade é uma construção humana. Por outro, a Natureza torna-se uma construção, criada, recriada e inventada nos laboratórios, dando origem a substâncias e criaturas que não existiriam de outra forma, enquanto a Sociedade se apresenta como algo que independe da vontade humana. O trabalho de partilha realizado pela ciência é constantemente perturbado e interrompido por ruídos, desordens, misturas indevidas. Toda tentativa de purificação é assombrada por daemons, por espíritos e demônios que habitam os sistemas de comunicação, inserindo ruído, misturando as mensagens, confundindo quem fala e quem escuta (SERRES, 2017). A Natureza deixa de ser essa entidade certa e imutável, apresentando-se como atravessada por uma profunda incerteza e um devir ao mesmo tempo humano e inumano.


			Talvez, a impureza da prática científica, a sua tendência a criar híbridos e se deixar afetar por esses demônios que habitam e desordenam seus sistemas mais delicados, se dê por conta da empiria. E se porventura a Natureza não for essa entidade pura, com leis claras e bem delimitadas, mas tão impura quanto a matéria que a compõe, incerta como os processos turbulentos que a atravessam e ambígua como os jogos de causalidade de sistemas caóticos? Nesse caso, deve-se buscar realizar a partilha não mais na densidade emaranhada e confusa das coisas, na matéria e na energia sujeitas aos caprichos da entropia, causalidades não lineares e equilíbrios instáveis, mas quem sabe em um espaço mais simples, mais exato, mais essencial, desprovido das distrações granulares da natureza.


			Pois desde Anaximandro e seu apeiron — esse espaço infinito sem limites —, foi possível criar um plano geométrico único, para o qual todas as formas poderiam ser transpostas e avaliadas, de acordo com um conjunto comum de medidas. Seria esse o início da abstração, da divisão entre o essencial e o necessário, permanecendo apenas o suficiente para que existisse uma justa e clara divisão entre os seres (SERRES, 2017).


			Não é por acaso que a geometria constituiu a base da lógica moderna, seu sistema axiológico funcionando como o princípio dessa nova empreitada que buscou criar uma linguagem capaz de representar a todas as coisas e suas relações sem ambiguidades. Uma partilha que não dependeria mais dos caprichos dos deuses, dos homens ou de seus híbridos, sendo fundada apenas nessa razão evidente por si mesma e incontestável.


			O mundo é abstraído e convertido em formas universais. O universal torna possível que uma coisa seja comparável a todas as outras, dando a justa medida da diferença e, especialmente, da identidade, tornando o diverso intercambiável com aquilo que lhe seria aparentemente distinto e avesso. Mas, para que tal procedimento seja possível, faz-se necessário realizar um ato pelo qual o terceiro termo é excluído: “todas as coisas têm que ser ou afirmadas ou negadas, e é impossível simultaneamente ser e não ser” (ARISTÓTELES, 2012, p. 87). Ser ou não ser, verdadeiro ou falso. Não deve existir uma opção intermediária, nenhum híbrido, nenhuma ambiguidade. A partilha em sua forma mais pura e evidente. A promessa de uma matemática consistente, completa e decidível.


			Mas mesmo esse mundo das formas puras — que desde a descobertas das geometrias não euclidianas se encontraria apartado de uma fundamentação nas próprias coisas, devendo buscar em si mesmo o seu fundamento — não seria capaz de se livrar completamente desse terceiro. Pois mesmo a matemática em sua pureza e exatidão seria habitada por esses demônios que tanto assombraram a ciência do século XX, esses daemons, espíritos e parasitas que não param de invadir sistemas de comunicação, colocando-se na posição mais vantajosa e controlando seus fluxos; inserindo ruído, desvios, alterações, dúvidas e ambiguidades (SERRES, 2007, 2017).


			O primeiro daemon será o da incompletude. Ele nos dirá que existem verdades que não podem ser provadas no interior de qualquer sistema formal capaz de conter a aritmética básica. Mesmo naqueles sistemas onde seria impossível falar sobre si mesmo, esse daemon insere o jogo da recursividade e diz “este teorema não pode ser provado”, a partir da linguagem arcana dos números. Por sua vez, o segundo daemon, que talvez nada mais seja que um desdobramento do primeiro, mostrará que não existe um único conjunto de regras — um algoritmo — capaz de decidir se um problema matemático poderá ser resolvido ou não. Novamente, encontraremos uma mistura indevida, um problema que pergunta a si mesmo infinitamente sem obter resposta.


			Se, contudo, o ruído é muito mais que desordem, mas contém também o germe da criação, o primeiro daemon nos apresenta não apenas a incerteza, mas a possibilidade de uma linguagem recursiva capaz de falar sobre si mesma, ainda que de modo incompleto. Já o segundo daemon, da indecidibilidade, será o habitante de um novo tipo de máquina, construída exclusivamente para demonstrar os limites do pensamento matemático, mas que se tornará o modelo de quase todas as máquinas futuras: a máquina universal. A máquina capaz de ser qualquer outra máquina.


			Se entre os gregos o problema era o de delimitar muito bem o que era do homem e o que era do deus, correndo o risco de abalar a própria ordem do mundo, para os modernos a questão seria colocada em termos de conhecimento: “não misturemos o conhecimento, o interesse, a justiça, o poder. Não misturemos o céu e a terra, o global e o local, o humano e o inumano” (LATOUR, 1994, p. 8). Ainda que o problema da modernidade seja o nosso, a máquina universal será responsável por toda uma nova ordem de partilhas e ambiguidades. A divisão entre humano e não humano será agora colocada em termos de humano ou máquina; o computador, sendo a implementação concreta da máquina universal, tornar-se-á o dispositivo mais ubíquo e polimorfo, adotando as mais variadas aparências e formatos e boa parte do tempo nem sendo reconhecido como tal; mas no seu interior encontraremos a transposição de fronteiras, um programa interferindo e invadindo outro, seja por meio de vírus, seja por meio de bugs ou do seu próprio hardware. E, atravessando tudo isso, daemons, programas invisíveis comunicando-se secretamente, habitando e vigiando cada ínfimo de nossas vidas cada vez mais mediadas por essas máquinas universais. O problema será então de saber quais as partilhas possíveis e impossíveis nesse novo mundo de máquinas universais e seus demônios.


			1.2 A máquina universal


			em sua formulação mais simples, a máquina universal é uma máquina capaz de executar ou imitar qualquer máquina computável: qualquer procedimento que possa ser descrito em passos finitos e discretos, um “algoritmo”. O conceito de máquina universal foi inicialmente desenvolvido por Alan Turing, em 1936, para abordar o problema da decidibilidade na lógica e na matemática. Após a invenção do computador digital, veio a se tornar seu modelo abstrato e teórico. A construção dos primeiros computadores eletrônicos se deu independentemente das ideias de Turing, mas já incorporavam a ideia de “propósito geral”, isto é, que ao invés de serem máquinas especializadas, capazes de realizar cálculos e operações específicas, poderiam ser reprogramadas para executar qualquer tipo de operação que sua memória e arquitetura permitissem. Tanto no campo da lógica e da matemática quanto no da engenharia a ideia da máquina universal apontava para a criação de um novo tipo de máquina com um potencial aparentemente ilimitado.


			Atualmente, os computadores digitais, em suas mais variadas formas e configurações, constituem um elemento comum e indispensável de nosso cotidiano. Podemos pensar em nossos smartphones, smart TVs, notebooks, videogames e assistentes digitais. Cada um desses dispositivos pode ser considerado como uma implementação da máquina universal. De certo modo, vivemos em um mundo dominado pela ubiquidade das máquinas universais, onde nossas relações e conexões são cada vez mais mediadas por essas máquinas. O que originalmente surgiu como uma forma de demonstrar os limites da lógica e da matemática, configura-se como um novo campo a ser explorado e do qual ainda não temos uma visão completa.


			O problema político colocado pela máquina universal foi proposto por Cory Doctorow (2011), quando, em 2011, anunciava uma iminente guerra pelo controle da computação de propósito geral. A liberdade propiciada pela máquina universal em suas muitas encarnações é o que permite que algo como a pirataria e cópia ilegal de músicas, filmes e jogos exista. Na medida em que um computador pode executar qualquer programa dentro dos limites de seu hardware e sistema operacional, isso permite, também, que seu software seja modificado por outros programas. Um jogo pode receber um crack, sendo executado sem necessitar de uma chave de validação, assim como uma música pode ser facilmente duplicada, mesmo que, em determinados casos, isso seja ilegal. Existe então todo um interesse por parte de organizações detentoras de direitos autorais, como estúdios, editoras, governos, empresas, fabricantes e escolas, entre outros, em controlar e restringir a liberdade proporcionada pela universalidade e propósito geral do computador.


			A questão do controle agrava-se ao considerar a extensão em que os computadores permeiam nossa vida. Smartphones, smart TVs, máquinas de lavar, brinquedos, geladeiras, carros, aviões, marca-passos e implantes cocleares são alguns dos dispositivos que já se encontram computadorizados. Quando não são computadores plenos, possuem um em seu cerne, controlando todas as suas funções. Em nosso dia a dia, literalmente, entramos em computadores, assim como estes progressivamente entram em nós. A Internet das Coisas e a automação residencial são apenas mais um desenvolvimento dessa progressiva universalização dos dispositivos eletrônicos que nos cercam.


			Desse modo, controlar um computador da maneira como fabricantes, governos, estúdios e instituições querem fazê-lo implica necessariamente limitá-lo, delimitar uma linha aparentemente muito clara do que pode funcionar ou não: você não pode ouvir essa música, ver aquele filme, jogar certo jogo ou falar com uma determinada pessoa. Ou melhor: “você pode executar todos os aplicativos, com exceção desse único que é considerado inapropriado”. O que está em jogo é muito mais do que a questão do controle, é a própria natureza do computador, daquilo que o define e o tornou, talvez, uma das tecnologia mais importantes do último século: ser uma máquina universal.


			Um computador não tem como saber a princípio o que é ou não é permitido, sabe apenas seguir instruções. O que se quer é mudar essa natureza, inserir no conjunto de regras lógicas que utiliza para realizar seu processamento regras morais e jurídicas de todo tipo, ao nível do próprio hardware. Pois, quando se busca limitar a utilização de certo recurso ao nível do software, essa limitação é quebrada em questão de semanas, dias ou até mesmo horas. Isso é possível justamente pela natureza universal do computador, por constituir-se em uma superfície feita apenas de números, em que tanto o que comanda quanto o que é comandado compõem-se do mesmo material, 0 e 1, sendo, por conta disso, sempre potencialmente intercambiáveis.


			A guerra se daria entre os que querem restringir a máquina universal, criando ambientes fechados, “jardins murados”, nos quais apenas determinados programas previamente autorizados poderiam ser executados, e entre aqueles que querem exercer seu direito de utilizar e modificar suas máquinas como lhes aprouver. A defesa das restrições apoia-se do argumento da segurança. Ao permitir que apenas programas autorizados fossem instalados, a propagação de vírus e outros tipos de malware poderia ser evitada. O usuário não correria mais o risco de ter seu computador infectado. A universalidade do computador é o que lhe dá liberdade, mas é o que também permite a existência de algo como o vírus de computador, cujo funcionamento depende da capacidade de modificar os programas existentes fazendo com que seu código seja executado, o que não é muito diferente de um crack.


			O problema de colocar o controle de nossas máquinas na mão de terceiros implica confiar em toda uma série de intermediários aos quais não temos acesso direto, especialmente quando o código do programa não se encontra disponível. Desse modo, ficamos duplamente vulneráveis: tanto à vontade dos fabricantes de software e hardware, que podem decidir arbitrariamente o que podemos executar ou não, quanto a possíveis ataques e invasões dos quais não podemos nos defender, já que não temos controle sobre nossas máquinas e seus mecanismos de defesa.


			A liberdade da máquina universal é, no mínimo, ambígua, tal como a caixa da Pandora. Foi o que Edward Snowden revelou em 2013, quando expôs ao mundo a dimensão da vigilância realizada pela NSA e outras agências do governo norte-americano. Em grande parte, a extensão que essa vigilância tomou foi possível apenas porque nos encontramos cercados e imersos em um mundo de máquinas universais. Se podemos configurar e modificar nossos computadores de modo a torná-los mais seguros e quase imunes à vigilância, o inverso também se aplica. Grande parte de nossas comunicações e máquinas não são seguras, fato do qual as agências de vigilância tiram o maior proveito possível.


			Uma década depois, encontramo-nos em um cenário muito diferente. Vivemos em um mundo repleto de aplicativos, serviços, nuvens e plataformas. A máquina perde a sua densidade própria e se torna apenas um suporte para os serviços que são oferecidos a partir de outras fontes. As plataformas assumem um papel central tanto em nosso cotidiano quanto na própria economia, constituindo novas formas de trabalho, ainda que precarizado, socialização, e subjetivação (SRNICEK, 2017). O problema desloca-se da posse da máquina, e da liberdade de poder modificá-la, para um questionamento acerca das políticas que guiam os algoritmos e o acesso aos conteúdos nas plataformas. Pois, na medida em que o software torna-se um serviço, a questão da posse fica em segundo plano, uma vez que não somos mais donos de nada, mas antes consumimos os serviços pelos quais pagamos. Ninguém mais possui filmes ou músicas, mas apenas o direito de acessá-las via streaming em uma determinada plataforma e cujo acesso pode ser revogado a qualquer instante. Do mesmo modo, o acesso a essas plataformas se dá cada vez mais a partir de smartphones e smart TVs, que se constituem como jardins murados, que limitam o que pode ser atualizado e cuja vida útil depende das atualizações que são recebidas.


			Ainda assim, o problema da universalidade permanece, pois toda essa infraestrutura é construída sobre máquinas universais, que por sua vez acabam sendo replicadas em níveis mais altos. As próprias plataformas se tornam ou buscam se tornar máquinas universais, lutando para conter em si mesmas as computações e operações de seus usuários, em detrimento de outras plataformas. Dentro do jardim murado, iremos encontrar novamente a universalidade e suas aporias, abrindo caminho para as incertezas próprias a essas máquinas e sua paixão por romper fronteiras e tornar as partilhas mais claras e evidentes sempre ambíguas e indecidíveis.


			De acordo com Feyerabend (2006), podemos considerar o “universal” em dois sentidos. O primeiro, de origem platônica, valoriza o universal em detrimento do particular. É universal aquilo que supera e vai além de casos específicos, é o genérico, total e abstrato. Mas o universal pode ser considerado, também, como mediação, como algo pervasivo, que permeia o particular, que se espalha e cria um espaço comum de trocas. É nesse sentido que devemos compreender a máquina universal: como um meio, uma mediação. 


			Para Latour (2012), o que distingue um intermediário de um mediador é que enquanto o primeiro constitui-se como um canal transparente de transmissão, previsível e neutro, o mediador, por sua vez, é opaco, transformando e modificando aquilo que transmite. A mediação acrescenta, remove, modifica, traduz. Nesse sentido, quando a máquina universal funciona como mediadora e não como intermediária, deixa de ser um meio passivo de transmissão e age com aqueles que media. São algumas dessas transformações produzidas pela introdução da máquina universal que exploraremos neste trabalho, o que nos leva às especificidades metodológicas do estudo da máquina universal.


			1.3 Redes e dobras: uma topologia do pensamento


			O vídeo “Evolution of the Desk”, de Thomsen e Georgiev (2016), com aproximadamente um minuto de duração, começa em 1986, com a câmera focada em uma mesa, sobre a qual se encontra um computador Macintosh Classic no centro, cercado por uma profusão de objetos: fax, telefone, relógio, enciclopédia, catálogo de compras, diário, agenda telefônica, calculadora, lista telefônica, globo terrestre, relógio, mural de recados, carteira, óculos, chaves do carro, dicionário, câmera fotográfica, jornal e muitos outros. À medida que o vídeo avança e os anos passam, o computador é substituído inicialmente por um PowerBook, e progressivamente cada um dos objetos transforma-se em um aplicativo, representado por um ícone na tela do computador: Wikipédia (enciclopédia), Amazon (catálogo de vendas), Google Maps (globo terrestre) e assim por diante. No final, em 2016, encontramos sobre a mesa apenas um MacBook Pro repleto de ícones e um iPhone que substituiu a câmera e o telefone (que também se transformou no Skype). O único objeto que se manteve inalterado foi o par de óculos. Até as chaves do carro foram substituídas pelos aplicativos Uber e Lyft. As imagens 1-3 mostram as três etapas do processo. Mais do que apresentar a evolução das mesas de escritório, esse curto vídeo nos dá uma dimensão do que é uma máquina universal. Em três décadas, colocamos uma mesa repleta de objetos literalmente na palma de nossas mãos, em nossos smartphones, notebooks e tablets, acessíveis com apenas um clique. 


			A substituição de objetos por aplicativos não constitui uma simples transposição de um meio a outro. É, ao invés disso, uma tradução, que modifica e desloca os elementos que coloca em relação (CALLON, 1986). Ter um carro não é o mesmo que utilizar o Uber, do mesmo modo que a fotografia criada por uma câmera digital, assim como qualquer arquivo digital, pode ser compartilhada, copiada, modificada e infectada de um modo que não seria possível à sua contraparte analógica. Por outro lado, quando a bateria no celular acaba, não podemos acessar mais a Wikipédia, ou nenhum dos outros aplicativos, enquanto uma enciclopédia se encontra acessível ininterruptamente. A tradução de nosso mundo para a linguagem das máquinas universais não criou simplesmente um meio mais conveniente ou prático, mas modificou profundamente a nossa relação com o próprio mundo, o que nos leva à questão e problema desta pesquisa: o que pode uma máquina universal?


			Pode-se dizer que vivemos em um mundo de máquinas universais, que grande parte de nossas ações diárias encontram-se de algum modo ligadas a essas máquinas, como trabalho, educação, lazer ou organização política. O modo pelo qual concebemos e utilizamos as máquinas universais, em cada uma dessas esferas, tem uma implicação direta nos modos de agir considerados. Quando um aluno utiliza uma plataforma de ensino a distância, como tal ação é concebida? Se o esperado é que o aluno utilize única e simplesmente a plataforma em questão, atendo-se exclusivamente às tarefas que lhe são dadas, o que acontece quando abre uma outra janela do navegador e começa a conversar com seus amigos em alguma rede social? E se os alunos utilizam a plataforma para troca de imagens e vídeos que não têm nenhuma relação com as tarefas propostas? Ou, em um caso extremo, quando o aluno é capaz de reprogramar a própria plataforma, “hackeando-a” de alguma forma, ou simplesmente escrevendo um pequeno programa para automatizar exercícios e tarefas tediosas?


			Figura 1 – Cena de “Evolution of the Desk”, ano 1986
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			Fonte: THOMSEN; GEORGIEV, 2016


			Figura 2 – Cena de “Evolution of the Desk”, ano 2005
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			Fonte: THOMSEN; GEORGIEV, 2016


			Figura 3 – Cena de “Evolution of the Desk”, ano 2016
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			Fonte: THOMSEN; GEORGIEV, 2016


			Como cada um desses casos será considerado já depende de uma ética e de um pensamento acerca das máquinas universais. Se a plataforma é considerada como mera ferramenta, cuja máquina universal em que é implementada deve ser um simples instrumento transparente a tal utilização bem definida e limitada, então qualquer ação que difira do esperado é concebida como indesejada. A máquina universal transforma-se tanto na origem do desvio quanto na possibilidade do controle. Inversamente, se a máquina universal é considerada enquanto um elemento potencializador, tais ações que ocorrem fora ou dentro da plataforma são de algum modo esperadas e até mesmo incentivadas, podendo criar outras oportunidades de aprendizagem. Esses modos de conceber a máquina universal constituem duas éticas, dois modos de agir e pensar. Serão os únicos? Esta pesquisa busca evidenciar as condições de possibilidade pelas quais é determinado o que uma máquina universal pode fazer, o que implica a multiplicação das máquinas universais e dos modos pelos quais podemos considerá-las em nossas ações e decisões. Em outras palavras, buscamos problematizar e questionar o modo pelo qual nos relacionamos com essas máquinas, abrindo a possibilidade de pensar de outra maneira.


			Em certo sentido, a máquina universal é a máquina mais forte, a mais versátil, na medida em que pode ser qualquer outra máquina, desdobrando suas potências. Entretanto, é também a máquina mais fraca, pois não faz nada sozinha. Funciona apenas enquanto se encontra acoplada a outra máquina. Se pode operar apenas na medida em que alista outras máquinas, como podemos fazer sua história? Teremos de levar em conta todos os programas que pode executar? Apenas alguns? Quais então? Mas, se a máquina universal “desaparece”, tornando-se transparente durante a execução de um programa, ficando em segundo plano, estaremos fazendo a história de um software específico, e não da máquina universal. Como evitar, ao mesmo tempo, a inesgotabilidade de programas e a transparência da máquina universal?


			Devemos retomar a distinção entre intermediários e mediadores. Se a máquina universal funciona como intermediária, desaparece então na execução de um programa, não lhe adiciona nada, é apenas um meio para um fim. Se, ao contrário, opera como mediadora, intervém na ação do software, muitas vezes de forma imprevisível. O software, portanto, deve levar em conta a máquina em que será executado, onde a aliança é estabelecida, e o agregado de ações que aí se produz efetua-se apenas por uma conjunção específica de forças, ou fraquezas, dos atores envolvidos.


			Se colocamos como problema a possibilidade de desenvolver um pensamento sobre e com máquinas universais, deveremos tomar como ponto de partida os momentos em que a máquina transforma-se em mediadora, quando é problematizada e produz controvérsias, quando se alia e realiza conjunções. A existência da máquina universal, como foi visto, coloca em questão a evidência do funcionamento de uma rede sociotécnica que permeia nossas vidas, de sujeitos que vivem no mundo ocidental industrializado, em quase todas as suas dimensões. É por meio dessas máquinas que nos socializamos e subjetivamos, que produzimos conhecimento e construímos objetividades, que resistências são organizadas e vencidas, seja a partir de sua utilização direta ou pelas redes extremamente complexas em que participam e mediam relações. É nesse contexto que colocamos o problema de como constituir um pensamento e uma ética das máquinas universais. Como podemos pensar tais máquinas naquilo que possuem de próprio e que é irredutível a outros tipos de máquina, que lhe abre possibilidades e perigos específicos, que não encontramos em outros modos de prática e pensamento? 


			Um pensamento que não seja pura recognição, ou repetição de um já dado, pode se estabelecer apenas na medida em que exerce uma violência contra si mesmo, em que desconstrói seus pressupostos para que seja capaz de efetivamente criar (DELEUZE, 2006). Assim, propomos dois modos de abordar a constituição de um pensamento sobe máquinas universais. O primeiro modo será desenvolvido a partir da construção de redes, no sentido que lhes é dado pela Teoria Ator-Rede (LATOUR, 2012). A partir das redes, constituiremos uma narrativa histórica da máquina universal, com o intuito de mostrar que não há uma máquina universal, mas uma multiplicidade de máquinas, cada uma ligada e produzida por determinados coletivos que agregam as mais diversas forças, alianças e controvérsias envolvendo atores humanos e não humanos. Em uma rede, nenhum ator é uma substância ou um ser definido tautologicamente, sua existência constitui-se apenas na medida em que age e que é retomado por outros atores. 


			O segundo modo de constituição de um pensamento acerca de máquinas universais será dado por dobras, no sentido em que são entendidas por Serres (1999). A dobra é um procedimento pelo qual o tempo é considerado não mais em seu aspecto linear e unidirecional, sempre em direção a um progresso e seguindo um sentido ordenado. Ao invés disso, ao dobrar o tempo, as mais diversas temporalidades podem ser aproximadas. A rede não assume um tempo linear e progressivo, o desconstrói ao multiplicá-lo em uma tessitura complexa que, contudo, ainda segue os atores de acordo com certos caminhos que traçaram. Com a dobragem, esses caminhos não são necessariamente tomados, é possível traçar as mais variadas conexões que os próprios atores não podiam estabelecer. Desse modo, com as dobras, propomos um procedimento efetivamente filosófico e ensaístico no qual tomamos a máquina universal não mais pelas redes que a constituíram, mas pelas forças que aí encontramos e que levamos adiante, explorando as possibilidades abertas por tal história. 


			1.3.1 Redes


			A breve história da máquina universal que nos propomos a desenvolver neste trabalho será realizada a partir de dois domínios de prática. No primeiro, partimos da formulação da ideia por Turing, em 1936, e de como a máquina universal foi subsequentemente desenvolvida no campo da lógica, da matemática e na nascente ciência da computação. No segundo, a máquina universal será tratada a partir de sua relação com linguagens de programação, com o desenvolvimento de hardware e com a formação da figura e da profissão do programador.


			Tomamos como inspiração metodológica a Teoria Ator-Rede (CALLON, 1986; LATOUR, 2012; LAW, 2004). Tal abordagem assume que mesmo os objetos científicos e matemáticos mais exatos ou verdadeiros são construções que não podem ser dissociadas do meio social e político em que foram criadas e posteriormente desenvolvidas. Ao mesmo tempo, considera que o que constitui o “social” não é composto apenas por relações humanas, por “puro discurso” ou meras “subjetividades”. Afirma que o social é uma mistura heterogênea de sujeitos, objetos, relações humanas, forças naturais, vírus, substâncias químicas, divindades e uma infinidade de outras forças que compõem um mundo. Com isso, o objetivo não é nem tornar a natureza e os fatos científicos em uma simples “construção social”, cuja verdade dependeria apenas da vontade, da retórica ou da sociedade, não possuindo uma “substância”, e, inversamente, nem considerar o social enquanto mera camada de significação ou relações humanas colocadas sobre uma realidade natural e objetiva já estabelecida. Abandonamos as dicotomias entre natural e humano, objetivo e subjetivo, real e imaginário, verdadeiro e relativo, a favor de redes que “são ao mesmo tempo reais como a natureza, narradas como o discurso, coletivas como a sociedade” (LATOUR, 1994, p. 12).


			O que garante a verdade de uma teoria ou proposição não é sua relação com a natureza, ou seja, a sua capacidade de representar mais ou menos fielmente uma realidade preexistente. Enquanto uma ciência ainda não está constituída, tanto a natureza quanto a realidade são entidades indeterminadas. À medida que várias teorias conflitantes coexistem, cada uma tenta afirmar sua visão e definição de natureza. Quanto mais aliados uma teoria agrega, mais chance tem de ser considerada verdadeira. Os aliados podem ser compostos tanto por humanos, como outros cientistas, agências de financiamento, técnicos, quanto por agentes não humanos, como instrumentos, laboratórios, computadores, resultados de experimentos, provas matemáticas. Com isso não se quer dizer que a ciência, ou a realidade, sejam mera questão de retórica ou discurso. Sim, há um elemento retórico que não pode ser desconsiderado, entretanto o que se busca não é tanto questionar a objetividade dos resultados científicos (relegando-os para a esfera subjetiva), mas, ao contrário, expandir essa objetividade. Não são apenas os resultados e tampouco as teorias comprovadas que compõem a objetividade, mas também tudo o que foi necessário para obter essas respostas e teorias, como os instrumentos e modalidades discursivas que permitem considerá-las enquanto soluções. São essas etapas intermediárias, muitas vezes relegadas ao campo do “não científico”, que devem ser reintegradas à própria objetividade. A história de uma ciência, teoria ou técnica deve então seguir o princípio de simetria (LATOUR, 2000, 2012; LAW, 2004), que atesta que tanto o que é considerado verdadeiro quanto o que é tomado como falsidade e erro devem possuir o mesmo valor. O que não implica dizer que verdade e falsidade sejam a mesma coisa, muito pelo contrário, afirma que ambas devem ser tomadas e desdobradas em toda a diversidade de práticas, discursos e ações que as constituíram. Ao mostrar tal batalha e considerar cada uma das teorias como sendo iguais às outras no processo em que travam sua disputa e uma ou mais delas saem vitoriosas, o objetivo não é dizer que o que acontece é um jogo retórico. A teoria que venceu é, de fato, verdadeira, tão verdadeira e objetiva quanto uma teoria científica pode ser em meio a todas as suas incertezas. 


			Este trabalho busca aplicar tal procedimento à máquina universal. Se hoje podemos abrir qualquer livro de ciência da computação e nele obter uma definição matemática exata do que é a máquina universal e que concorda com todos os outros livros do mesmo tema, temos de nos perguntar como isso foi possível. Onde se encontram todos os conflitos, controvérsias, dúvidas e incertezas que foram necessárias para tornar possível uma definição tão exata? Podemos supor então que existiram, e ainda existem, inúmeras máquinas universais. Algumas foram eliminadas, outras esquecidas, muitas se transformaram, e algumas poucas podem ter permanecido sem grandes modificações. Como isso aconteceu? A quais práticas, atores, situações e efeitos tais destinos foram atribuídos?


			Escolhemos Turing e o artigo que escreveu em 1936 (TURING, 2004 [1936], 1936) como ponto de partida. Poderíamos recuar muito antes disso, indo até Leibniz e o seu sonho de uma linguagem universal capaz de expressar e calcular todo pensamento humano (DAVIS, 2000) ou mostrar como a máquina universal tem sua condição de possibilidade nas práticas burocráticas de gerenciamento do século XIX (AGAR, 2003), especialmente nos cartões de catalogação de bibliotecas e escritórios (KRAJEWSKI, 2011). É uma tentação de toda pesquisa histórica começar pela origem absoluta de seu objeto, aquele ponto ideal em que tudo começou verdadeiramente, cujo desenvolvimento futuro seria apenas um desdobramento secundário desse lampejo original. Contudo, a realidade é sempre bem mais complicada, e nunca podemos atribuir um início claro e exato às coisas, a não ser que sejam reduzidas e simplificadas demais. As máquinas universais não surgem com Turing, contudo, é a partir dele que podemos encontrar muitos dos termos que definirão boa parte das controvérsias futuras e os problemas presentes.


			Dessa maneira não vamos tentar definir os termos “máquina” ou “universal” em um sentido absoluto. Serão os próprios atores de nossa história que, na primeira parte, terão de nos dar tais definições. Nosso objetivo é construir uma rede que evidencie os processos pelos quais tais definições se tornaram possíveis, indo além de atestar a verdade ou exatidão desta ou daquela concepção. Temos de seguir os próprios atores (LATOUR, 2012), ao invés de fazer com que nos sigam e se conformem a categorias predefinidas. Nesse sentido, um ator pode ser tanto o próprio Turing quanto as máquinas e os computadores humanos por ele definidos, assim como todos os outros que darão continuidade às suas pesquisas, e toda a pletora de objetos e forças que serão introduzidas: mentes, tubos de memória de mercúrio, circuitos, linguagens de programação, usuários, sistemas operacionais, protocolos, engenheiros, matemáticos, inteligências.


			Há uma segunda simetria que deve ser considerada, não mais entre saberes verdadeiros e falsos, mas entre humanos e não humanos, incluindo-os na construção das relações entre natural e social. A assimetria ontológica, que se situa muito próximo da epistemológica, concebe que exista uma diferença fundamental e intransponível entre humanos e não humanos. Apenas os humanos seriam dotados de agência ativa, seja por sua consciência, vontade, inteligência, biologia, cultura ou alguma liberdade ontológica ainda mais fundamental. Discurso antropocêntrico, que coloca o homem de um lado e natureza do outro. 


			Tal postura exige, portanto, uma problematização da linguagem a ser utilizada em tal abordagem. As assimetrias ou assumem a linguagem dos atores, desenvolvendo-se nos termos que estes colocam, ou abandonam completamente a linguagem utilizada, pondo em seu lugar um outro vocabulário preestabelecido e desenvolvido de modo completamente descolado das práticas em questão. Precisamos então de uma linguagem que leve em conta a linguagem desenvolvida pelos atores, sem, contudo, tomá-la em sua evidência, nem criticá-la ou denunciá-la em nomes de valores e categorias que lhe sejam estranhos. Contudo, isso não implica o desenvolvimento de uma metalinguagem por parte do pesquisador.


			Não devemos presumir que atores possuam uma linguagem enquanto os analistas dispõem de uma metalinguagem na qual a primeira está “inserida”. Conforme já dissemos, concede-se aos analistas unicamente uma infralinguagem cujo papel consiste apenas em ajudá-los a ficar atentos à metalinguagem plenamente desenvolvida dos atores, um relato racional daquilo que estão falando. (LATOUR, 2012, p. 79, grifo do autor).


			Os atores não se limitam a criar uma linguagem, desenvolvem também uma metalinguagem, pela qual explicam a si mesmos e se justificam perante os outros. Não são entidades passivas, completamente imersas em um “senso comum” ou “cotidiano” irrefletido, aguardando a reflexão plenamente consciente e desenvolvida de um pesquisador. Muito pelo contrário, refletem acerca de si mesmos e de todo o mundo, criando metafísicas e cosmologias complexas. Se os atores que analisamos fazem parte do mundo da lógica e da matemática, que é o caso deste trabalho, podemos até mesmo dizer que nos encontramos perante os mestres das linguagens e metalinguagens, uma vez que as criam sem parar, já que cada sistema formal constitui uma linguagem ou metalinguagem. Ao utilizar uma metalinguagem, recaímos exatamente nos mesmos problemas das assimetrias que descrevemos: ou reduzimos todos os discursos a uma grade de definições universais e generalizantes, completamente descolada de contextos específicos ou, inversamente, assumimos a metalinguagem, os termos e os pressupostos dos próprios atores.


			Por isso, quando utilizamos o termo “ator”, nunca sabemos exatamente ao que estamos nos referindo. Tal termo não é uma definição clara e exata que permita identificar uma entidade que já exista. É um termo vazio, que inclui absolutamente qualquer coisa capaz de agir. Por sua vez, “ação” também é um termo indeterminado. Essa aparente falta de clareza e exatidão, ao invés de ser um detrimento à produção do saber, constitui-se como um modo privilegiado de seguir os atores. Um ator é humano ou não humano? É real ou imaginário? É verdadeiro ou falso? Não sabemos. São os próprios atores, em seus jogos de equivalências e negociações, que definirão tais limites (ou os deixarão em aberto).


			Contudo, uma pesquisa não pode ficar apenas na indeterminação, afinal de contas devemos estabelecer como os atores definiram-se mutualmente a partir de suas práticas e performances. A indeterminação é um ponto de partida. Devemos começar por alimentar as controvérsias e abrir as caixas-pretas. A infralinguagem, por ser subdeterminada, dá espaço para que os atores coloquem seus termos, dúvidas e certezas, sem submetê-los a uma organização prévia. Mas, ao seguir os movimentos dos atores, as incertezas vão dando lugar a certezas, vemos que certas coisas vão se solidificando, tornando-se duráveis e transformando-se em intermediários, ao mesmo tempo em que novos mediadores e controvérsias vão surgindo. Toda estabilidade advém dos atores, não do pesquisador ou de sua linguagem, que deve estar preparado para expressar o que não é claro e bem definido. 


			O pesquisador é um interrogador entre interrogadores, que apesar de utilizar instrumentos diferentes para realizar seu jogo (como a infralinguagem), coloca-se e circula no mesmo nível dos atores que analisa. Em outras palavras, o relato que será escrito como resultado desta pesquisa tentará tecer uma rede (LATOUR, 2012). Ao invés de colocar-se como um saber que vem do céu, que pode falar dos atores a partir de uma posição privilegiada, a construção de uma rede, se for bem feita, desloca os atores e suas relações, e, na mesma medida, deixa-se deslocar por eles. Um relato só se torna uma rede ao agir de algum modo, ao desviar e ser desviado pelo mundo. Ao utilizar uma infralinguagem, propomos não uma representação fiel da realidade, mas a construção e reconstrução de uma outra realidade. Uma história da máquina universal só é possível, ou interessante, quando trabalhamos com mediadores. A mediação, entretanto, não existe sozinha, e como o nome já implica, é uma relação. É preciso então entender como tal mediação se dá, pelos processos de associação e substituição, o que Latour (1992) chama de programas de ação.


			É aí que podemos encontrar a possibilidade de diversas histórias de máquinas universais. A máquina de Turing, que nos parecia uma intermediária fechada e pronta, é associada a novos atores e substituída por outras matérias, tornando-se uma mediadora nesse processo e abrindo o caminho para novos desdobramentos e controvérsias, ou sendo novamente estabilizada e fechada em uma caixa-preta. Esse jogo de deslocamentos, e equivalência, é o que Callon (1986, p. 316, tradução nossa) chama de tradução. “Traduzir é deslocar. […] Mas traduzir também é expressar na linguagem de um [ator] o que outros dizem e querem, porque agem, de que maneira o fazem e como se associam uns com os outros: é estabelecer a si mesmo como porta-voz”. Pelo procedimento de substituição, o computador funciona como o porta-voz da máquina universal, expressa em termos materiais um princípio lógico. A tradução não se dá apenas ao nível da linguagem, envolve matérias e forças (ou fraquezas). É o que permite também que coisas sem ligação, como o computador (ou a máquina universal) e o cérebro, possam estabelecer um contato e negociar suas posições. A história da máquina universal é o processo pelo qual ela foi traduzida, deslocada, associada e substituída.


			Ao descrever os participantes de um processo de tradução, situamo-nos ao nível de uma infralinguagem, pois em nenhum momento tenta-se estabelecer uma relação causal entre os atores. São os próprios atores que o fazem. Ao colocá-los na grade de associações e substituições, podemos visualizar não apenas as causas atribuídas, mas o modo pelo qual foram atribuídas. Na medida em que realizam associações e substituições, os atores removem esses gestos de sua linguagem quando têm sucesso, permanecendo apenas o resultado ou a conclusão do processo. A infralinguagem não diz o que causou o quê, ao invés disso constitui uma rede que marca os processos pelos quais traduções e apagamentos foram realizados, junto com o que foi afirmado pelos atores em sua linguagem própria.


			A primeira rede, Capítulo 2, trata da definição da máquina universal, feita por Turing em 1936, na qual a propõe como instrumento para abordar o problema da decidibilidade na matemática. A partir disso, a ideia de máquina de Turing é retomada pela lógica e desenvolvida como classe de autômatos infinitos. Diferentemente do que uma versão corrente da história da computação narra, Turing não foi um dos inventores do computador. Os primeiros computadores foram criados de modo completamente independente da noção de máquina universal. Levou mais de duas décadas para que a máquina universal viesse a ser o modelo abstrato do computador, o que aconteceu como um dos modos de a ciência da computação estabelecer-se como ciência, colocando retroativamente Turing como um de seus fundadores e criadores. É esse movimento de construção da máquina universal como ideal da computação que será elaborado. Partimos de sua contextualização na história da matemática e lógica, apresentando de modo detalhado como Turing a constrói em seu artigo de 1936, e como a noção de “máquina” será introduzida no discursos da matemática e da lógica. Segue uma discussão sobre como a ideia de máquina universal foi recebida e posteriormente modificada e incorporada pelas teorias de autômatos infinitos e linguagens formais, transformando-se no modelo abstrato do computador eletrônico digital.


			Após o surgimento dos computadores e de sua formulação como máquinas universais, a segunda rede, Capítulo 3, trabalha o modo como a noção de máquina universal foi transportada para o domínio das linguagens de programação, criando linguagens de “alto nível”. Os primeiros computadores possuíam, cada um, seu modo próprio de programar e, posteriormente, sua própria linguagem de programação. Ainda que fossem, abstratamente, máquinas universais, seu código não poderia ser reutilizado em outras máquinas sem uma grande quantidade de trabalho, e quando tal conversão era possível. Ao transportar a noção de universalidade às linguagens de programação, a máquina universal deixa de corresponder a máquinas específicas e cria um domínio de código que permite, dentro de certos limites, a livre passagem de programas de uma máquina a outra. O foco dessa rede encontra-se nas controvérsias que envolveram a constituição de tais linguagens, colocando de um lado aqueles que defendiam linguagens específicas na medida em que permitiam um melhor desempenho da máquina, e do outro lado os proponentes dessas linguagens gerais e abstratas, ao custo da eficiência e desempenho. Por fim, ao abordar o surgimento do movimento do software livre, veremos como a noção de universalidade não será mais restrita à execução de um programa, incluindo também a possibilidade de compartilhá-lo além de acessar e modificar seu código. A formação desse novo coletivo envolverá ao mesmo tempo atores jurídicos, pela criação de licenças de copyleft, novas formas de organização para a criação de softwares coletivos, e o desenvolvimento de um sistema operacional livre.


			1.3.2 Dobras


			A rede define um sistema intrincado de transportes e traduções, em que atores e ações são deslocados, substituídos, aproximados e afastados. Tais relações constituem programas de ações, derivas e uma historicidade que lhes é própria. O princípio de simetria lhes dá uma grande amplitude, pois permite conectar tanto os saberes apagados quanto atores não humanos. Fundamentalmente, na rede, tal como no rizoma, encontramos uma multiplicidade, mas não uma totalidade. Multiplicamos as dimensões, mas não encontramos um nível superior ou inferior que determine ou reduza os traçados que lhe compõem. Tudo em uma rede encontra-se no “mesmo nível”.


			Os mesmos princípios se aplicam à dobra. O que a diferencia da rede não concerne tanto à estrutura lisa do espaço que ocupa, quanto ao modo e natureza das relações estabelecidas. Podemos dizer que a rede adota um modelo conexionista, enquanto a dobra é topológica. 


			Se você apanha um lenço e o estende para passá-lo, você pode definir sobre ele distâncias e proximidades fixas. Em torno de um pequeno círculo que você desenha próximo a um lugar, você pode marcar pontos próximos e medir, pelo contrário, distâncias longínquas. Tome em seguida o mesmo lenço e amasse-o, pondo-o em seu bolso: dois pontos bem distantes se vêem repentinamente lado a lado, até mesmo superpostos; e se, além disso, você o rasgar em certos lugares, dois pontos próximos podem se afastar bastante. Denomina-se topologia a essa ciência das proximidades e dos rasgos, e geometria métrica à ciência das distâncias bem definidas e estáveis. (SERRES, 1999, p. 82).


			A verdadeira oposição encontra-se não entre redes e dobras, mas entre topologia e geometria. 


			A geometria euclidiana constitui um espaço métrico, cujas medidas são absolutas e que mantém uma relação estável entre todos os seus pontos, o que permite que cada posição seja medida, possuindo uma localização precisa em um plano cartesiano. As formas e figuras presentes em um espaço métrico podem ser medidas e localizadas em relação a esse sistema de coordenadas total. A topologia, por sua vez, toma o espaço plano da geometria euclidiana e o dobra, do mesmo modo que o lenço é amassado. O problema colocado não é mais o de localizar ou medir figuras a partir de medidas que lhes são externas, mas de como as figuras constituem o próprio espaço ao dobrá-lo. Se na geometria euclidiana uma esfera é traçada dentro de um espaço tridimensional, na topologia ela é o próprio espaço. Não há nenhum espaço absoluto fora da figura, nenhum sistema de coordenadas que lhe contenha. É nesse sentido que, como aponta Smith (2012), Deleuze e Guattari concebem a ausência de totalidade no rizoma, seu n-1. Assim como na geometria, uma figura topológica pode ter n dimensões, contudo, falta-lhe um espaço externo, um sistema de medidas absolutas, uma totalidade. Por isso o rizoma, por ser topológico e excluir a totalidade, é não métrico. O princípio de conexão do rizoma, que permite que cada ponto seja conectado a qualquer outro, constitui o procedimento fundamental da dobra topológica.


			O problema da topologia não é o de medir dimensões ou descrever propriedades de figuras no espaço, mas o que acontece ao próprio espaço quando é dobrado, torcido e modificado. Em outras palavras, o que muda e o que permanece? Imagine uma corda, cujas pontas se encontram e formam um círculo. Nessa corda são coladas etiquetas numeradas, de modo decrescente. Começando do primeiro número, e seguindo a circunferência do círculo formado pela corda, é possível chegar ao último número e a partir daí retornar ao primeiro. O que acontece quando a corda é dobrada e embaralhada (tomando o cuidado de não rompê-la nem de conectar suas partes)? Vemos que, mesmo na forma mais emaranhada e caótica possível, encontramos dois invariantes: a nova figura ainda permanece ilimitada, isto é, tal como um círculo não possui um começou ou fim; do mesmo modo, a ordem dos números é mantida. Se uma formiga fosse colocada no primeiro número, ela seguiria sem problemas até o último. O que a nova figura perdeu foi a forma antiga, a propriedade de ser redonda, assim como as medidas. Entre um número e outro, a distância anterior foi alterada e deformada (BARR, 1964).


			Dobrar o pensamento, dobrar a máquina universal, constitui uma experimentação filosófica em que deformamos, aproximamos e distanciamos conceitos e práticas no intuito de saber o que permanece e o que se transforma. Em especial, buscamos singularidades, os pontos de virada do sistema, aquele momento crítico em que tudo muda, como a catástrofe que desencadeia uma avalanche. A dobra é um tipo de singularidade (ARNOLD, 1992). Na física e também na matemática, a singularidade é como um pequeno germe, cuja presença leva o sistema a um novo estágio de equilíbrio. Quando a água é resfriada, em determinado momento forma-se o primeiro cristal de gelo, que passa a organizar o restante das moléculas de água em formas similares à sua (SIMONDON, 2009). Nosso procedimento consiste, então, em dobrar, em semear singularidades no intuito de ver quais reações são produzidas, quais efeitos são propagados e como os invariantes são agenciados.


			É um procedimento similar ao que Deleuze (1992) propõe em relação à leitura da filosofia, no qual se deve tomar as palavras de um filósofo, um intercessor, e com elas criar um filho monstruoso, algo que poderia ser dito, mas não o foi. Em certa medida, é fazer como ele. “Fazer como ele não é, necessariamente, ser seu discípulo. Fazer como ele é prolongar sua tarefa, é criar conceitos que têm relação com o que ele criou e colocar problemas em relação e em evolução com o que ele criou” (DELEUZE; PARNET, 1988, p. 49). Na dobragem filosófica, o problema constitui um invariante, em que conceitos, intercessores e singularidades são torcidos. O problema é um virtual, que a cada dobra é atualizado de modo distinto. A fidelidade do filósofo ao intercessor que se busca dobrar não é tanto ao nível das palavras, da linguagem ou de seus conceitos, mas das forças que o animam.


			Tudo isso que dissemos em relação às dobras aplica-se igualmente às redes. Seria mais correto dizer que as redes constituem um tipo de dobra, são um caso mais específico. Em ambos os casos, criamos aproximações que não estavam lá originalmente, seguimos problemas e buscamos ser fiéis aos atores, dobrando a relação temporal em maior ou menor medida. Nas redes, contudo, há uma preocupação maior em manter a linguagem dos atores e seus problemas nos seus próprios termos, e os conceitos funcionariam como uma infralinguagem, como um mecanismo de mediação que ligaria a rede, conservando ainda uma certa ordenação temporal. Com as dobras, o foco encontra-se mais nos problemas e conceitos do que nos atores. Estes tornam-se intercessores. No primeiro caso, conceitos ligam atores, problemas e práticas, no segundo, intercessores mediam problemas e conceitos. É uma transformação sutil, mas que produz efeitos muito diversos.


			Desse modo, propomos a realização de três dobras, em que recolocamos problemas ligados à máquina universal aproximando-os de novos grupos de conceitos. A primeira dobra, Capítulo 4, aborda textos de Turing que propõem diversos outros tipos de máquina, em especial a máquina desorganizada. Um elemento recorrente nesses textos é a insistência de Turing em não definir o que é a inteligência e o pensamento, ao mesmo tempo em que propõe os mais variados modelos de máquinas pensantes e testes para decidir se uma máquina é inteligente ou não. Operamos uma dobra ao ligar tais conceitos e posições à noção de imitação de Tarde e “devir todo mundo”, proposto por Deleuze e Guattari, colocando a máquina como pensante apenas na medida em que o pensamento não é definido, abrindo a possibilidade de devir um pensamento não humano para além da máquina universal.


			No Capítulo 5, a segunda dobra, é retomada a potência da transmissibilidade presente nas linguagens de programação gerais, e as recolocamos no contexto de uma materialidade. Partindo da monadologia de Leibniz e de suas correspondências com o modelo clássico da máquina de Turing, discutimos como a teoria da computação ainda conserva uma visão idealizada e determinística do computador e de seus processos, completamente desconectado de suas condições materiais e relações com o mundo. Com Tarde e Whitehead, colocamos a abertura das mônadas como modelo de pensamento de um código que existe diretamente no mundo, que circula e faz circular, situando a universalidade diretamente entre sujeitos e objetos.


			Finalizando, a terceira dobra, Capítulo 6, terá como foco os modos de subjetivação e sua relação com a máquina universal. Abordaremos a noção de daemon, tanto em seu sentido computacional, como programa que é executado sem a intervenção do usuário, quanto em seu sentido grego original, para pensar como a máquina universal se compõe com uma cognição estendida ou distribuída, e os problemas políticos e éticos que daí advêm, assim como a sua relação com a prática do corpo sem órgãos trabalhada por Deleuze e Guattari.
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